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Resumo: A análise das fragmentações territoriais no município de Cabo Frio, localizado na 
região litorânea do estado do Rio de Janeiro, aponta para a sua articulação com diferen-
tes momentos econômicos da formação do Estado Fluminense. O recorte espaço-temporal 
justifica-se por se tratar de uma região sob influência da instalação do Complexo de E&P 
- Exploração e Produção de Petróleo e Gás da Bacia de Campos, no município de Macaé, 
localizado na região Norte Fluminense, bem como da repartição dos royalties e participações 
especiais – que constituem as rendas petrolíferas – advindos das atividades petrolíferas, que 
são transferidos aos municípios confrontantes com a bacia de Campos, como é o caso de Cabo 
Frio. A última fragmentação territorial em Cabo Frio deu origem ao município de Armação 
de Búzios, no ano de 1995. Encontra-se em andamento o processo que busca a emancipação de 
Tamoios, Segundo Distrito de Cabo Frio. O artigo objetiva analisar esta nova iniciativa de 
fragmentação no contexto da economia do petróleo. Acredita-se que essas fragmentações es-
tejam relacionadas às disputas por recursos advindos das rendas petrolíferas aos municípios 
confrontantes com a principal bacia petrolífera do Brasil: a Bacia de Campos.
Palavras-Chave: Fragmentação territorial. Desmembramento municipal. Rendas petrolífe-
ras. Royalties

Abstract: The territorial fragmentation analysis in the municipality of Cabo Frio, located 
in the coastal region of Rio de Janeiro state, leads to its articulation with different eco-
nomic moments of the formation of the Fluminense State. The temporal-spatial division is 
confirmed as it is a region under the influence of the E&P Complex-Exploration and Pro-
duction of Oil and Gas - in the Campos Basin, municipality of Macaé, located in the North 
Fluminense region. The division of the royalties and special participations, which compose 
the oil rents coming from the oil activities, also influences this division, as these oil rents 
are given to the municipalities that border the Campos Basin as Cabo Frio. The last territo-

rial fragmentation in Cabo Frio originated the municipality of Armação de Búzios in 1995. 
The proceeding that seeks the emancipation of Tamoios, Second District of Cabo Frio, has 
been in progress. This article aims at analyzing this new initiative of fragmentation in the 
context of the oil economy. It is believed that these fragmentations are related to the com-
petitions for resources coming from the oil rents to the municipalities that border the main 
Brazilian oil basin: Campos Basin.
Keywords: Territorial fragmentation. Municipal disaggregation. Oil rents. Royalties.

Resumen: El análisis de las fragmentaciones territoriales en el municipio de Cabo Frío, 
localizado en la región costera del estado de Río de Janeiro, indica su articulación con 
diferentes momentos económicos de formación del Estado Fluminense. La división espa-
cio-temporal se justifica por tratarse de una región bajo la influencia del Complejo de E&P 
– Explotación y Producción de Petróleo y Gas de la Bacía de Campos, en el municipio de 
Macaé, localizado en la región Norte Fluminense, así como de la división de los “royalties” 
y participaciones especiales – que constituyen las rentas petrolíferas –derivados de las ac-
tividades petrolíferas, que son dados a los municipios que hacen frontera con la Bacía de 
Campos, como Cabo Frío. La última fragmentación territorial en Cabo Frío originó el muni-
cipio de Armação de Búzios en 1995. Está en curso el proceso que busca la emancipación de 
Tamoios, Segundo Distrito de Cabo Frío. El artículo pretende analizar esta nueva iniciativa 
de fragmentación en el contexto de la economía del petróleo. Se cree que esas fragmenta-
ciones estén relacionadas a las disputas por recursos derivados de las rentas petrolíferas 
a los municipios que hacen frontera con la principal bacía petrolífera de Brasil: La Bacía 
de Campos.
Palabras clave: Fragmentación territorial. Desmembración municipal. Rentas petrolíferas 
“Royalties”

Fragmentação territorial em Cabo Frio (RJ) 
na era dos royalties do petróleo

Ian David Cruz de França
Graduando em Geografia - Universidade 
Federal Fluminense. iancruz@id.uff.br

Elis de Araújo Miranda
Geógrafa. Professora Adjunto III da 
Universidade Federal Fluminense. Pro-
grama de Pós-Graduação em Geografia 
de Campos.

José Luis Vianna da Cruz
Sociólogo. Professor do Programa de 
Pós-Graduação em Planejamento Re-
gional e Gestão de Cidades – UCAM-
-Campos.

Introdução

O fenômeno da fragmentação terri-
torial na área de influência da produ-
ção petrolífera fluminense – mesor-
regiões Norte, Noroeste e Litorânea 
do estado do Rio de Janeiro – ocorreu 
em escalas regional e municipal. Este 
estudo tratará do caso do município 
de Cabo Frio, abordando a emancipa-
ção do seu antigo 2º Distrito, elevado à 
categoria de município com a denomi-
nação de Armação dos Búzios, pela Lei 
Estadual nº 2498, de 28 de dezembro 
de 1995, e do processo em curso para 
a emancipação do Distrito de Tamoios, 

cujo projeto de desmembramento en-
contra-se em análise na ALERJ - As-
sembleia Legislativa do Estado do Rio 
de Janeiro1. 

O objetivo é ilustrar como a malha 
territorial de uma região é modificada 
pela implementação de um empreen-
dimento gerador de um elevado mon-
tante de recursos. 

Parte-se da hipótese de que as frag-
mentações territoriais no município 
de Cabo Frio encontram-se direta-
mente relacionadas às disputas dos 
recursos advindos da produção petro-
lífera – ICMS, Royalties, Participações 
Especiais –, que não estariam sendo 
devidamente geridos pelo distrito-se-
de em benefício dos demais distritos, 
de acordo com o ponto de vista mani-
festado pelos representantes dos dis-
tritos que demandam emancipação, e 
de questões relacionadas às disputas 
de poder por parte das elites políticas 
tradicionais. A base teórica para este 
estudo encontra-se ancorada nos eixos 
temáticos sobre fragmentação territo-
rial e sobre as regras de distribuição de 
royalties e participações especiais das 
rendas petrolíferas no Brasil.

A análise de discursos a favor e con-
tra as fragmentações foi feita apoia-

da em diferentes bases documentais, 
como nos jornais locais e nos proces-
sos de solicitação de desmembramen-
tos municipais enviados ao Governo 
do Estado do Rio de Janeiro, compon-
do, dessa maneira, os eixos da constru-
ção metodológica da pesquisa.

Propõe-se identificar os interesses 
envolvidos nessas ações modificado-
ras do espaço, nos limites das fontes 
de pesquisa. Podem-se identificar 
intervenções de interesses políticos 
de grupos, no que diz respeito às leis 
e projetos de leis elaborados para a 
emancipação do distrito de Tamoios. 
Os limites deste distrito justificam o 
recebimento de cerca de 75% dos ro-
yalties de petróleo do município de 
Cabo Frio. Caso Tamoios seja elevado 
à categoria de município, Cabo Frio 
deixará de receber esta parcela de re-
cursos oriundos da indústria extrativa 
de Petróleo.

Com esse objetivo, busca-se traçar, 
a seguir, um esboço das dimensões es-
truturantes dos processos de gestão de 
território, e a forma com que os grupos 
sociais se mostram organizados para 
fomentar as discussões acerca dos pro-
cessos de fragmentação no município 
de Cabo Frio, nos casos estudados.

1. Antecedentes históricos da região 
e a indústria do petróleo

O recorte territorial original deste 
estudo foi elevado à categoria de mu-
nicípio com a denominação Cabo Frio,  
em 1615, sendo esta uma das mais an-
tigas localidades brasileiras, refletindo 
a ocupação da porção fluminense do 
território brasileiro. Este município 
foi palco de lutas entre portugueses e 
outros membros de distintas nações, 
que tinham o intuito de explorar a ma-
deira da região. Após muitas disputas, 
Portugal garantiu a vitória de posse, 
iniciando a imigração portuguesa para 
o local. 

Cabo Frio possui um quadro diversi-
ficado de disputas que transformaram 
sua malha territorial. O Mapa 1 ilustra 
a reconfiguração ocorrida ao longo do 
tempo a partir do território original de 
Cabo Frio – Santa Helena, até 1615 – e 
quais os atuais municípios do estado 
do Rio de Janeiro que derivaram deste 
território. Atualmente, essas disputas 
se travam política e economicamente, 
sobretudo, com relação aos benefícios 
provenientes da exploração do petró-
leo na Bacia de Campos.

Como se observa, o território origi-
nal do qual se emancipou cobria um 



Mapa 1: Evolução Territorial de Cabo Frio (1615)

Figura 1: Litoral do RJ-Bacia de Campos: Linhas Ortogonais e Paralelas

Fonte: Centro de Informações da Produção de Petróleo e Gás
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espaço que ia desde a parte sul da atual 
mesorregião Norte Fluminense – Quis-
samã, Carapebus, Conceição de Maca-
bu e Macaé – até o entorno da Baía de 
Guanabara, já na RMRJ-Região Metro-
politana do Rio de Janeiro- Maricá. 

Para as finalidades deste artigo, 
cumpre destacar que o início das ati-
vidades de prospecção de petróleo na 
Bacia de Campos deu-se em 1974, com 
a identificação do campo petrolífero 
de Garoupa, que foi perfurado pela 
primeira vez em 1976. A exploração co-
mercial inicia-se em 1977, com o Cam-
po de Enchova. Nos anos seguintes, 
sucessivos poços foram sendo identifi-
cados, atraindo as atenções e os inves-
timentos para a Bacia de Campos. 

Em meio a disputas sobre em qual 
município a Petrobras iria instalar 
suas bases produtivas, a empresa de-
cidiu, em 1978, por Macaé-NF. A região 
passa, assim, a atrair diversas firmas, 
principalmente de fornecimentos de 
bens e serviços às atividades de E&P-
-Exploração e Produção de Petróleo e 
Gás. Essas companhias constituíram 
sedes administrativas na cidade do 
Rio de Janeiro e implantaram sedes 
operacionais onde, de fato, se dava a 
dinâmica industrial do setor extrativo 
mineral, concentrado em Macaé.

2. As leis do petróleo e as 
compensações financeiras

O pagamento de compensações fi-
nanceiras no Brasil foi estabelecido, 
pela primeira vez, no ato de criação 
da Petrobras pela Lei n° 2.004 de 03 de 
outubro de 1953. Com o crescimento 
da indústria petrolífera, renovam-se 
as discussões acerca das compensa-
ções financeiras como contrapartida 
à exploração de um bem mineral não 
renovável e aos impactos provenientes 

deste tipo de exploração.
Em 22 de julho de 1986, é criada a Lei 

nº 7.525, que determinou normas com-
plementares à lei anterior, estabele-
cendo que o direito de recebimento de 
indenizações deve seguir três catego-
rias geoeconômicas de localização de 
acordo com conceitos e metodologias 
estabelecidos pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), sendo 
estas:

a) Zona de produção principal: Con-
sidera-se como zona de produção prin-
cipal de uma dada área de produção 
petrolífera marítima, o município con-
frontante e os municípios onde estive-
rem localizadas três ou mais instala-
ções dos seguintes tipos: I - instalações 
industriais para processamento, trata-
mento, armazenamento e escoamento 
de petróleo e gás natural, excluindo os 
dutos; e II - instalações relacionadas 
às atividades de apoio à exploração, 
produção e ao escoamento do petró-
leo e gás natural, tais como: portos, 
aeroportos, oficinas de manutenção e 
fabricação, almoxarifados, armazéns 
e escritórios (Art. 4º, Parágrafo1°).  A 
maior parte dos royalties (60%) é ratea-
da entre esses municípios em razão de 
sua população. Compõem este grupo 
Armação de Búzios, Cabo Frio, Campos 
dos Goytacazes, Casimiro de Abreu, 
Carapebus, Macaé, Quissamã, Rio das 
Ostras e São João da Barra. 

b) Zona de produção secundária: os 
municípios atravessados por oleodu-
tos ou gasodutos, incluindo as respecti-
vas estações de compressão e bombeio, 
ligados diretamente ao escoamento da 
produção, até o final do trecho que ser-
ve exclusivamente ao escoamento da 
produção de uma dada área de produ-
ção petrolífera marítima, ficando ex-

cluídos, para fins de definição da área 
geoeconômica, os ramais de distribui-
ção secundários, feitos com outras fi-
nalidades (parágrafo 2°). Cabem a esse 
conjunto, 10% dos royalties, rateados 

entre cinco municípios do estado do 
Rio de Janeiro, de acordo com suas 
populações. Compõem este grupo Ca-
choeiras de Macacu, Duque de Caxias, 
Guapimirim, Magé e Silva Jardim.  

c) Zona limítrofe: os municípios 
contíguos aos que integram a zona de 
produção principal, bem como os que 
sofram as consequências sociais ou 
econômicas da produção ou explora-
ção do petróleo ou do gás natural, aí 
excluídos os municípios integrantes 
da zona de produção secundária. Apre-
senta um total de 37 municípios no 
estado do Rio de Janeiro. O rateio dos 
30% a que têm direito é feito entre eles 
na razão direta da população de cada 
um desses municípios (Decreto 01 de 
1991 – Lei 7.525/86).

A figura 1 apresenta as linhas orto-
gonais e paralelas, que são utilizadas 
para a divisão dos pagamentos de 
royalties de petróleo e participações 
especiais dos municípios limítrofes e 
confrontantes à Bacia de Campos.

A Lei que atualmente regula os crité-
rios de recebimento, pagamento e divi-
são de royalties no Brasil é a chamada 
Lei do Petróleo (Lei 9.478/97). Esta lei 
quebra o monopólio da União sobre 
a exploração e produção de petróleo e 
ainda estabelece quatro tipos de renda 
provenientes da extração mineral, sen-
do estas: Pagamento pela ocupação ou 
retenção da área, bônus de assinatu-
ra, participações especiais, e royalties 
(GUERRA e HONORATO, 2004, p. 5).

O pagamento de royalties e partici-
pações especiais serviria para compen-

sar as regiões produtoras no sentido de 
auxiliar os governos locais a financiar 
investimentos que promovam riqueza 
alternativa para substituir a “riqueza 
exaurida”, tendo em vista o fato de o 

petróleo ser um recurso mineral não 
renovável.

A geração de uma receita tributária 
sobre a extração de um bem finito deve 

financiar as gerações futuras, no sentido 
de torná-las menos dependentes daquele 

recurso mineral. Portanto, a importância 
sobre a distribuição das rendas do petró-

leo, para além de seus desdobramentos 
espaciais mais imediatos, é justificada 

também pelo nexo temporal, que faz das 
companhias petrolíferas pagadoras de 

compensações extraordinárias, em acrés-
cimo ao conjunto ordinário de tributos 

incidentes sobre qualquer atividade 
produtiva (SERRA; MOTHÉ; MORETT, 

2007).

Entretanto, o pagamento de royal-
ties e participações especiais2, forma 
definida na Lei para o petróleo, se re-
vela um importante concentrador de 
rendas, seja pela pequena quantidade 
de municípios privilegiados com as 
maiores fatias, seja pela sua aplicação 
pelas administrações municipais, que 
deveriam, em tese, atender às deman-
das geradas pelos impactos por eles 
sofridos e aquelas referentes à cons-
trução de um futuro não dependente 
das mesmas. 

Visto que nem sempre isto ocorre 
ou, quando ocorre, se dá de maneira 
insatisfatória ou desigual, em termos 
sociais e territoriais, os municípios 
recebedores passam a vivenciar confli-
tos intraterritoriais de caráter político. 
Este trabalho expõe o caso, em Cabo 



Mapa 2: Limites Territoriais: Cabo Frio e Tamoios.

Ian David Cruz de França, 2013.
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Frio, da luta do distrito de Tamoios 
pela emancipação, que, por sua vez, é 
justificada, no que consta do Processo 
de sua constituição enquanto muni-
cípio, pela aplicação insatisfatória da 
receita proveniente da indústria do 
petróleo. 

3. A dinâmica das Fragmentações 
Territoriais e os desmembramentos 

municipais em Cabo Frio

Com a promulgação da Constitui-
ção Federal Brasileira de 1988, os mu-
nicípios brasileiros passaram a ser 
tratados como importantes entes fe-
derativos e a ter maior importância na 
administração pública, segundo o Art. 
18 da Constituição Federal Brasileira: 
“A organização político-administrativa 
da República Federativa do Brasil com-
preende a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, todos autôno-
mos [...]” (BRASIL, 1988).

A fragmentação dentro do territó-
rio de um município representa a luta 
pelo poder político local por parte de 
grupos que têm como um dos recursos 
entrincheirar-se em uma porção do 
território e reivindicar sua emancipa-
ção, expressando uma divisão do po-
der político que se utiliza da estrutura 
político-administrativa em distritos. A 
luta por um desmembramento se dá, 
dentre outros fatores, quando há o in-
tuito de determinado distrito tornar-se 
autônomo, em termos políticos, admi-
nistrativos, econômicos e/ou culturais.

Conforme SIQUEIRA (2008) desta-
ca, a nossa concepção de “fragmenta-
ção metropolitana” ou “fragmentação 
urbana” está diretamente relacionada 
com os processos de organização terri-
torial, ocorridos internamente no ter-
ritório municipal, incluindo também 
seu ponto mais radical, representado 
pelo desmembramento municipal. 
Parte-se da divisão do território do 
município em distritos, sendo o prin-
cipal aquele onde se localiza a sede do 
governo, denominada “distrito-sede”.

Diversos são os fatores alegados 
pelos distritos para justificar a reivin-
dicação por autonomia político-admi-
nistrativa, tais como: descaso por parte 
da administração do município a que 
pertencem; existência de forte ativida-
de econômica local; e extensão territo-
rial, motivos estes enfeixados na ideia 
geral da conquista do “progresso”, ou 
do “desenvolvimento” econômico, da 
ampliação da infraestrutura e dos ser-
viços públicos, e/ou do reconhecimen-
to da sua importância sociocultural. 

Normalmente, o objetivo maior 

aventado pelos porta-vozes dos distri-
tos em luta por um desmembramento 
municipal é a busca do “desenvolvi-
mento”, aqui colocado entre aspas 
porque os discursos sobre o tema são 
carregados de subjetividades e gene-
ralizações, escondendo, mais do que 
revelando, conteúdos desse objetivo 
explicitado, o que quase sempre leva à 
frustração, podendo ocorrer, até mes-
mo, deterioração das condições socioe-
conômicas e de infraestrutura. 

Sem adentrar o debate acadêmico, 
pode-se especular que a possibilidade 
de um desenvolvimento econômico 
real em áreas emancipadas, do tipo 
aqui estudado, deve levar em consi-
deração o ciclo econômico da região; 
recursos oriundos da exploração de 
recursos naturais – royalties e parti-
cipações especiais, neste caso –; perfil 
sociocultural; atividades econômicas 
existentes, como comércio e serviços; 
malhas rodoviárias; infraestrutura; 
equipamentos socioculturais; atuação 
do Estado, às diversas escalas e arti-
culadamente, para que se possam pla-
nejar as intervenções e estruturas que 
possam proporcionar não só a cons-
trução como a sustentação, no tempo, 
de boas condições socioeconômicas 
e culturais gerais, extensivas à maior 
parte possível da população.

As razões que levam ao desmembra-
mento de áreas municipais obedecem à 
diversidade de intenções que emergem 

no processo histórico-econômico, embora, 
muitas vezes, se credite a motivações 

puramente políticas. O interesse político 
está, naturalmente, presente na reivindi-
cação emancipacionista, mas sempre que 

essa condição foi prevalente, o resultado 
é pouco satisfatório. Os novos municípios 

criados sem sustentação econômica 
arrastam-se, penosamente pelo tempo, 

envelhecendo sem sequer projetarem um 
processo de desenvolvimento. (RANGEL 

et al., 1988)

Para Bremaeker (1993), o descaso 
por parte da administração do muni-
cípio de origem e sua grande extensão 
territorial podem prejudicar o distrito, 
pois quanto mais distante estiver a 
população da sede do município mais 
complexo será o esforço de atender aos 
seus anseios.

A ideia de desenvolvimento local, 
como Castro (2005) destaca, visa in-
corporar elementos da cultura e da 
subjetividade. A escala local é onde 
isto se torna possível, pois é mais fácil 

serem visualizados os elementos con-
cernentes à cultura e à identidade das 
comunidades e mobilizar os agentes 
necessários em torno da ideia, embora 
esses elementos não esgotem a proble-
mática do desenvolvimento local, que 
deve levar em consideração a articu-
lação com as dinâmicas econômicas e 
políticas às escalas supralocais, dentre 
outras dimensões.

Para Martins (2002), falar da escala 
local é falar da escala das inter-rela-
ções pessoais da vida cotidiana, que,  
sobre uma base territorial, constroem 
sua identidade. Para que ocorra um 
desmembramento municipal, é de 
suma importância a realização de es-
tudos de viabilidade econômica no dis-
trito, para verificar se o mesmo poderá 
se autossustentar, além da consulta à 
população por meio de plebiscito, pre-
vistos na Lei.

Ao revisar os estudos acerca dos des-
membramentos municipais, nos depa-
ramos com as menções à febre eman-
cipatória ocorrida após a promulgação 
da Constituição Brasileira de 1988, que 
se mantém até hoje, principalmente, 
no caso do ERJ, dos municípios do Nor-
te e Noroeste Fluminense e Baixadas 
Litorâneas, abrindo indagações acerca 
das relações entre essa dinâmica e o 
pagamento de compensações financei-
ras às áreas de influência direta da in-
dústria do petróleo. Nesse sentido, bus-
ca-se analisar os processos ocorridos 
em Cabo Frio, município pertencente 
à região das Baixadas Litorâneas, que 
possuía dois distritos ligados à sede ad-
ministrativa até 1995.

No dia 30 de junho de 1991, foi reali-
zado o primeiro Plebiscito para consul-

ta da população de Cabo Frio a respeito 
da emancipação política dos distritos 
de Tamoios e Armação de Búzios. O Se-
gundo Distrito de Cabo Frio, Tamoios, 
tenta se emancipar junto com Búzios, 
formando um município único, reali-
zando, também, sua consulta pública. 
Búzios atinge o quórum necessário e 
ganha o direito à emancipação, mas, 
em Tamoios, o quórum mínimo não é 
alcançado, e o Supremo Tribunal Fe-
deral decide pela não emancipação, 
arquivando, em 1994, o processo com 
o pedido de emancipação conjunta de 
Búzios e Tamoios. Um novo processo é 
aberto, agora somente para a emanci-
pação de Búzios, a qual ocorre em 1995. 

Em 2008, a ALERJ aprovou o Pro-
jeto de Lei 3008/2010, de autoria dos 
deputados Paulo Ramos (PDT), Jorge 
Picciani (PMDB) e Alcebíades Sabino 
(PSC), criando o município de Tamoios. 
Mas, o projeto aprovado não garante a 
emancipação. O principal obstáculo é 
a  Emenda Constitucional n.º 15 de 26 
de setembro de 1996,  que alterou o pa-
rágrafo 4.º do artigo 18 da Constituição 
Federal de  1998, que passou a ter a se-
guinte redação:

A criação, a incorporação, a fusão 
e o desmembramento de municípios 

far-se-ão por lei estadual, dentro do pe-
ríodo determinado por lei complementar 
federal e dependerão de consulta prévia, 

mediante plebiscito junto às popula-
ções dos municípios envolvidos, após 

divulgação dos Estudos de Viabilidade 
Municipal, apresentados e publicados na 

forma da lei (BRASIL, 1988).

A dificuldade a ser vencida pelo 
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distrito que desejar se emancipar é a 
necessidade de o plebiscito ouvir toda 
a população do município, e não mais 
somente a do(s) distrito(s) interessa-
do(s). 

A Associação do Movimento de 
Emancipação de Tamoios-AME Ta-
moios conseguiu provar que seu pe-
dido de emancipação, datado de 07 
de abril de 1994, é anterior à data da 
Emenda Constitucional nº 15, que é 
de 1996. A entidade também alegou 
que a população teria sido lesada, em 
1994, durante a primeira tentativa de 
emancipação, com o desaparecimento 
da lista de assinaturas dos moradores, 
que havia sido anexada ao processo, 
segundo reportagens veiculadas nos 
jornais locais.

O principal motivo para a ALERJ ter 
aprovado o projeto e estar exigindo o 
plebiscito seria a constatação da falta 
de investimentos no distrito por par-
te da prefeitura de Cabo Frio. Os mo-
radores alegam que a prefeitura vem 
aplicando apenas na sede o dinheiro 
dos royalties provenientes da indústria 
do petróleo, quando 75% destes são 
relativos à faixa litorânea correspon-
dente a Tamoios, que tem mais de 10 
km de extensão, começando na praia 
Raza e indo até o Rio São João, na di-

visa com o município de Casimiro de 
Abreu, de frente para a Bacia de Cam-
pos, conforme o mapa abaixo.

Segundo dados do InfoRoyalties 
(UCAM), o município de Cabo frio ar-
recadou, em 2013, o equivalente a R$ 
329.879.960,24 em valores correntes de 
royalties e participações especiais. Este 
valor chegou a R$ 369.814.989,68 em 
novembro de 2014. 

Ou seja, a maior parte desses re-
cursos poderia, ao menos em tese, ser 
investida diretamente no Segundo Dis-
trito. Quando se considera a propor-

ção de 75% correspondente a Tamoios, 
obtém-se o seguinte quadro:

Observando-se o gráfico-simulação, 
percebe-se o montante de verba que 
Tamoios teria disponível para investir 
em suas principais carências. Segun-
do o Censo 2010 do IBGE, Tamoios 
teve  um crescimento populacional 
notável em relação ao Censo de 2000. 
Nesse período, a taxa foi quase dez ve-
zes superior à brasileira (12,48%) e mais 
que o dobro da de Cabo Frio (46,75%). 
A taxa de Tamoios foi de 116,62%. Em 
2000, Tamoios tinha 21.237 habitantes, 
e, em 2010, 45.958, passando de 14.042 
domicílios particulares, em 2000, para 
30.138, em 2010, representando um au-
mento de 114%. As demandas urbanas 
geradas por tal crescimento, frente à 
ausência de investimentos, reforçam 
o pleito distrital. Tamoios não conta 
sequer com água potável; não há sa-
neamento básico e apenas 2% das ruas 
são calçadas. O turismo é pouco desen-
volvido, apesar das praias, rios navegá-
veis e reservas ambientais, como a do 
Mico-Leão-Dourado e a do Parque da 
Preguiça.  

4. Considerações Finais

O grande montante das rendas pe-
trolíferas repassado para um peque-

no grupo de municípios do ERJ gera 
disputas de recorte territorial no seu 
interior, que se ancoram tanto em 
argumentos éticos quanto econômi-
cos. Neste sentido, os distritos per-
tencentes aos municípios da região 
produtora, que buscam emancipar-se, 
constroem suas proposições na lógica 
da distribuição e aplicação desses re-
cursos, que estariam sendo desviados 
e/ou mal aplicados, constituindo a 
base dos discursos e justificativas das 
propostas de emancipação político-ad-
ministrativa. 

Percebe-se que a implantação de 
grandes empreendimentos em deter-
minados recortes territoriais acarreta 
mudanças, tanto na malha político-ad-
ministrativa, o que é o caso das frag-
mentações, quanto no campo ideoló-
gico-político, quando se considera o 
restrito grupo de municípios vincula-
dos diretamente à exploração de petró-
leo na Bacia de Campos, que, mesmo 
sendo muito diversificados em suas 
estruturas urbanas e socioeconômi-
cas, constroem uma nova identidade 
regional apoiada na indústria petrolí-
fera e, principalmente, na distribuição 
de royalties e participações especiais. 

Esta distribuição gera consequên-
cias diversas, desde o reconhecimento 
de uma nova região beneficiária das 
rendas do petróleo, somente pela sua 
localização geográfica favorável, até 
modificações territoriais intrarregio-
nais, que reconfiguram os recortes, no 
caso estudado, no Norte Fluminense e 
Baixadas Litorâneas, por serem as de 
maior contato com a Bacia de Campos. 
O caso do distrito de Tamoios foi utili-
zado neste trabalho para ilustrar essa 
dinâmica de fragmentações territo-
riais em busca da gestão independente 
desse montante de recursos e na ten-
tativa de contribuir para as discussões 
acerca da aplicação dos royalties de 
petróleo e suas consequências.
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NOTAS

4 Até o fechamento deste artigo, em feve-

reiro de 2015.

5 A participação especial foi criada pelo 

Art. 50, da Lei nº 9.478/97. Este artigo es-

tabelece um pagamento adicional para 

poços de petróleo que possuíssem alta 

rentabilidade ou grande volume de pro-

dução.


